
PARECER Nº 891, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 602, DE 2017
De autoria do Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe pretende proibir a venda de aparelhos “hand spinner” que não estejam identificados com o selo do INMETRO, no Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, com emenda (fls. 9).
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para exame dos preceitos elencados no § 16 do artigo 31 do regimento citado.
Da avaliação da matéria, verificamos que esta propositura objetiva proibir a venda de aparelhos “hand spinner” que não estejam identificados com o selo do INMETRO, no Estado.
O “hand spinner” (girador de mão) é um brinquedo composto por um núcleo central e 3 pontas giratórias, que ganham movimentos com o impulso dos dedos do usuário. Alguns modelos apresentam luzes e sons e o produto tem sido anunciado como terapêutico, sob o argumento de combater o estresse e aumentar a concentração de quem o manuseia. Esse equipamento surgiu no mercado e virou moda, conquistando, sobretudo, o público infantil.
Porém, o “hand spinner” contém partes minúsculas, principalmente as que integram os rolamentos do brinquedo e não são seguras para crianças pequenas. Sobre o assunto, o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO lançou um comunicado em seu site, a fim de alertar a população sobre os riscos associados a esse produto: “o hand spinner é contraindicado para crianças com idade inferior a 6 anos (caso já tenham sido adquiridos, recomenda-se a suspensão do acesso ao brinquedo). Para as mais velhas, o uso deve estar sujeito à supervisão por um adulto. É preciso estar atento, ainda, aos possíveis riscos que o hand spinner pode oferecer: levantamento realizado pelo Instituto identificou, no exterior, acidentes de consumo envolvendo o produto relacionados ao engasgamento com a ingestão de partes pequenas (em especial, dos rolamentos). Nos modelos que são movidos a motor, a preocupação é ainda maior, com o risco adicional de ingestão das baterias botão. O INMETRO alerta ainda que “esse tipo de produto é entendido pelo Instituto como brinquedo, e, por isso, só pode ser comercializado com o selo de identificação da conformidade.” (Fonte consultada em 30/05/19: (http://www.inmetro.gov.br/noticias/verNoticia.asp?seq_noticia=4122)/(grifo nosso)
O Código de Defesa do Consumidor prevê como direito básico do consumidor a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, além do direito à informação adequada e clara sobre os riscos que apresentem.
Portanto, a fim de se evitar acidentes decorrentes do manuseio de “hand spinners”, o consumidor deve estar atento para adquirir apenas produtos certificados pelo INMETRO. E, diante da gravidade do tema e dos riscos associados ao seu manuseio, é imperativo que o comércio desses brinquedos sem o selo do Instituto seja proibido.
Acrescentamos que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou a propositura, ao retirar de seu texto original dispositivo, cuja determinação já está prevista no Código de Defesa do Consumidor.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 602, de 2017, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Jorge Caruso - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 20/8/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente
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